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A autora propôs a presente ação de indenização por danos materiais e morais em face da ré, alegando, em síntese, que no dia 03/07/2008, a composição de propriedade da ré trafegava com as portes abertas, quando seu filho foi lançado para fora da mesma, vindo a falecer em razão das lesões sofridas. A inicial veio instruída com documentos. À fl. 17 foi deferida a gratuidade de justiça. Citada a ré ofereceu a contestação de fls. 23/30, com documentos. Decisão indeferindo a habilitação da filha da vítima, às fls. 83. Resposta de ofício encaminhando cópia do inquérito policial às fls. 131/160. Petição da autora à fl. 48 desistindo da testemunha dos fatos, pela não localização da mesma. AIJ à fl. 308, ocasião em que as partes desistiram das suas testemunhas. Memoriais da parte autora a fl. 315/332 Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Decido. No caso, trata-se de ação movida pela genitora de vítima de acidente que ocasionou o falecimento de Diogo Pinheiro dos Santos, conforme certidão acostada a fl. 12. Dúvidas não há quanto à incidência do Código de Defesa do Consumidor, eis que se trata de relação de consumo na forma do artigo 14 do referido diploma legal. A Lei 8.078/90 surgiu de expressa disposição constitucional, para dar concretude às regras e princípios inerentes à defesa do consumidor preceituados na CFRB, que é uma garantia constitucional (artigo 5º, XXXII), norma cogente de ordem pública que se sobrepõe a qualquer outra norma ou situação jurídica que com ela conflitar. Ressalte-se que a responsabilidade civil da ré é objetiva, e podemos buscar diversos fundamentos para tal afirmação. Primeiro, porque é prestadora de serviço público, nos termos do art. 37, § 6º da Constituição Federal, e mais, a Lei 8078/90 prevê a responsabilidade objetiva em relação a seus passageiros, em razão da clausula de incolumidade, inerente ao contrato de transporte, que representar a obrigação que o transportador assume de transportar o passageiro são e salvo ao seu destino, sendo esta uma obrigação de resultado. Pela leitura do artigo 14 da Lei 8.078/90 temos que o fornecedor de serviços é responsável, independentemente de culpa, pelos danos causados por defeito na prestação do serviço, ou, em termos mais claros, por falha na segurança ao fazê-lo. Esta responsabilidade só será afastada se o fornecedor conseguir provar a inexistência do defeito ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, segundo inteligência do § 3o do mesmo artigo 14, o que no caso não ocorreu. Dito isso, temos como induvidosas as normas de regência, e passamos a analisar as provas dos autos. O réu, em defesa, nega a condição de passageiro, e alega que a vítima foi atropelada, sendo que, uma forma ou de outra, é o bastante para que a ré seja responsabilizada. No caso, da narrativa da dinâmica dos fatos constante no Registro de Ocorrência acostado a fl. 140/142, especialmente a fl. 141, destaca-se a declaração do inspetor de polícia em depoimento na sala de plantão policial do Hospital Salgado Filho: ´que deu entrada naquele nosocômio, em estado grave, DIOGO PINHEIRO DOS SANTOS, o qual foi vítima de queda do interior de composição férrea, próximo à estação de Bento Ribeiro... foi apurado que a vítima estava acompanhada do irmão Marcos Paulo e embarcaram na Estação Madureira de onde o trem saiu com as portas abertas e em Bento Ribeiro veio a cair do interior do trem´. Por outro lado, o Certificado de Ocorrência do Corpo de Bombeiros de fl. 139 indica que o filho da autora foi vítima de atropelamento por trem, dando conta o Boletim de Emergência que a vítima foi socorrida no dia dos fatos ainda viva, com inúmeras fraturas pelo corpo e em coma, vindo a falecer em 10/07/2008, conforme Registro de Remoção para Verificação de Óbito de fls. 153. Assim, de qualquer ângulo que se vislumbrem os fatos, certo é que as empresas prestadoras de serviços de transporte de passageiros devem ter como meta a prestação do serviço de forma ótima e adequada e principalmente segura em obediências às regras estabelecidas na Constituição Federal, cujo princípio basilar é a dignidade da pessoa humana e atendimento ao fim social do contrato e não somente visualizar a exploração da atividade comercial com o fim específico de auferir apenas o lucro, o que não ocorreu no presente caso. É lamentável o alto índice de acidentes rodoviários e ferroviários que a imprensa vem noticiando diariamente sem que nenhuma providência efetiva seja tomada por parte dos empresários de transportes coletivos como aplicação de aulas de aperfeiçoamento, tratamento psicológico, períodos de descanso maiores na jornada dos condutores, enfim várias medidas simples e de grande contribuição para o fim de exercer com liberdade sua atividade, sem olvidar os valores sociais do trabalho, conforme artigo 1º, inciso IV da CF. Sob esse panorama, não socorre ao réu a alegação de que o filho da autora foi, em verdade, atropelado e não lançado para fora da composição da ré, o que é corroborado pelo documento de fl. 139, uma vez que sendo este o caso, não agiu a ré com o dever de cuidado por impedir que pessoas transitassem em local proibido, no caso a linha férrea, ocasionando tal descuido da ré o atropelamento da vítima. Assim, provados estão o fato, o dano e o nexo causal, pressupostos para o dever de indenizar, eis que não há que se aferir a culpa em razão da responsabilidade aqui estabelecida, qual seja: objetiva. Estabelecida a responsabilidade da ré, resta a análise dos danos. O pedido de pensionamento da autora, mãe do falecido, merece acolhimento, eis que se presume nas famílias de baixa renda que os filhos contribuam para o sustento da família. Na falta de comprovação dos rendimentos da vítima, o valor a ser estabelecido é o do salário mínimo nacional atual que é de R$ 724,00. Dessa forma, e admitindo como razoável que 1/3 dos rendimentos da vítima fossem destinados ao seu próprio sustento, a quantia restante seria destinada para sua família (2/3), ou seja, R$ 482,66 (quatrocentos e oitenta e dois reais e sessenta e seis centavos), até a idade em que completaria 25 anos, reduzidos para 1/3 a partir de então, em face da suposição de que constituiria família, aumentando suas despesas pessoais com o novo núcleo formado, extinguindo-se a obrigação após alcançada a sobrevida provável de 70 anos, de acordo com tabela utilizada pela Previdência Social. Nesse sentido é a reiterada jurisprudência do STJ como se vê a seguir: ´REsp 1046535 / SP RECURSO ESPECIAL 2008/0076188-0 Relator(a) Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA Data do Julgamento 18/06/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 10/08/2009 Ementa: CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. LEGISLAÇÃO AFETA AO TRANSPORTE FERROVIÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. MORTE DE TRANSEUNTE. PASSAGEM CLANDESTINA. EXISTÊNCIA DE PASSAGEM DE NÍVEL PRÓXIMA. CONCORRÊNCIA DE CULPAS DA VÍTIMA E DA EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE. DANOS MATERIAIS E MORAIS DEVIDOS AO GENITOR E IRMÃS DA VÍTIMA. PENSÃO. JUROS MORATÓRIOS. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL OU CAUÇÃO FIDEJUSSÓRIA. SÚMULAS N. 282 E 356-STF E 54 E 313-STJ. I. As questões federais não enfrentadas pelo Tribunal estadual recebem o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do C. STF, não podendo, por falta de prequestionamento, ser debatidas no âmbito do recurso especial, independentemente do embasamento nas alíneas ´a´ ou ´c´ do permissivo constitucional. II. Não obstante constitua ônus da empresa concessionária de transporte ferroviário a fiscalização de suas linhas em meios urbanos, a fim de evitar a irregular transposição da via por transeuntes, é de se reconhecer a concorrência de culpas quando a vítima, tendo a sua disposição passarela construída nas proximidades para oferecer percurso seguro, age com descaso e imprudência, optando por trilhar caminho perigoso, levando-o ao acidente fatal. Precedentes. III. Ação julgada procedente em parte, devido o ressarcimento pela metade, de logo fixado pela aplicação do direito à espécie, na forma preconizada no art. 257 do Regimento Interno do STJ. Jurisprudência/STJ. IV. Danos morais e materiais devidos ao genitor da vítima, estes, na esteira de precedentes jurisprudenciais, em 2/3 do salário mínimo até a idade em que completaria 25 anos, reduzidos para 1/3 a partir de então, em face da suposição de que constituiria família, aumentando suas despesas pessoais com o novo núcleo formado, extinguindo-se a obrigação após alcançada a sobrevida provável, de acordo com tabela utilizada pela Previdência Social. V. Às irmãs do de cujus, diante da peculiaridade dos autos, são devidos exclusivamente danos morais. Precedentes. VI. Juros moratórios devidos desde a data do óbito (Súmula n. 54 do STJ), calculados na forma do art. 1.062 do Código Civil anterior até a vigência do atual e, partir de então, com base em seu art. 406. VII. Inexistindo prova de trabalho assalariado, indevidos o 13º salário e o terço de férias no cálculo da pensão. VIII. ´Em ação de indenização, procedente o pedido, é necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do demandado´ (Súmula n. 313-STJ). IX. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido.´ No que diz respeito ao dano moral, compreende-se nesta expressão ´a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física e moral, a dolorosa sensação experimentada pela vítima´ (AGUIAR DIAS), ou seja, são aqueles resultados do ato ilícito que apenas ofendem bens jurídicos, notadamente relacionados à personalidade e ao corpo, sem prejuízo material, ou ainda, no conceito de WILSON MELLO DA SILVA (´O dano moral e sua reparação´, n. 157, 3a. ed.,1965): ´Danos morais são lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico.´ No caso, está bem caracterizado o dano moral que sofre um pai que perde um ente querido atropelado em via pública como é o caso dos autos, tal dano revela transtornos emocionais imensuráveis por toda a vida por conta do acidente que vitimou a filha do autor. O valor do dano moral deve ser apurado diante do caráter dúplice da indenização por dano moral, um, de ´cunho punitivo´, para sancionar-se o indivíduo ou a pessoa jurídica responsável pelo dano que causou e, outro, de ´cunho compensatório´, destinado à vítima, para que receba uma soma que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido (CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, ´Responsabilidade Civil´, Forense, pg. 55, 5a ed., 1994). O Superior Tribunal de Justiça também ressalta a necessidade para que o dano moral atente para a ´proporcionalidade do valor fixado ante as circunstâncias verificadas nos autos, o poder econômico do ofensor e o caráter educativo da sanção.´ (REsp 665425 / AM ; RECURSO ESPECIAL 2004/0068236-3, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3a Turma, DJ 16.05.2005 p. 348). No caso, entendemos razoável a fixação da quantia de R$ 144.800,00 (cento e quarente e quatro mil e oitocentos reais). Os juros legais devem incidir a partir da data do evento danoso que ocorreu em 12/06/2012 conforme Súmula 54 do STJ, eis que se trata de responsabilidade extracontratual. A correção monetária será calculada tendo como base o índice oficial do INPC/IBGE, conforme já decidiu o STJ (3a Turma, EDcl no REsp 660044/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, j. em 19/09/2006, DJ 02.10.2006 p. 265), contando-se a partir da data dessa sentença conforme Súmula 362 do STJ. Procede, igualmente, a o pedido da autora quanto ao ressarcimento das despesas realizadas com funeral, pois tal verba é devida, ainda que não haja prova do desembolso, em razão da certeza do sepultamento, fixando a este título o valor de R$2.000,00. No mesmo sentido o enunciado nº 107, constante do Aviso TJ 100/2011, objeto de exame e ratificação pelo Órgão Especial: ´As despesas de funeral presumem-se pagas pelas pessoas de que trata o art.948, inciso II, do Código Civil e serão arbitradas judicialmente de acordo com o caso concreto´. Neste sentido também o entendimento C. Superior Tribunal de Justiça: ´CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DESPESAS DE FUNERAL E SEPULTAMENTO. PROVA. DESNECESSIDADE, DESDE QUE LIMITADA AO PISO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1. Desde que limitada ao mínimo previsto na legislação previdenciária, não se exige, para fins de indenização, a comprovação das despesas havidas com funeral e sepultamento, por se tratar de fato notório que deve ser presumido, pela insignificância do valor no contexto da ação, bem como pela natureza social da verba, de proteção e respeito à dignidade da pessoa humana. Precedentes. 2. A aparente divergência jurisprudencial no âmbito do STJ, pela necessidade de comprovação das despesas de funeral, é antiga e se encontra superada. 3. Recurso especial provido.´ ((3ª. Turma - Resp 1128637/RJ - Rel. Min. Nancy Andrighi - Dje 10/05/12) Assim sendo, a hipótese enseja o acolhimento da pretensão autoral. Isto Posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS formulados para CONDENAR a ré ao pagamento a autora de pensionamento mensal no valor de R$ 482,66 (quatrocentos e oitenta e dois reais e sessenta e seis centavos) acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da data do acidente que ocorreu em 03/07/2008 (fl. 03) até a data do efetivo pagamento e correção monetária na forma da Lei 6.899/81, a contar da data de cada obrigação até o efetivo pagamento, desde a data do acidente até a data em que o finado completasse 25 (vinte e cinco) anos, e, após, o valor de R$ 241,33 (duzentos e quarenta e um reais e trinta e três centavos) até a data em que a vítima completasse 70 anos de idade, e, para CONDENAR o réu a título de dano moral, ao pagamento da quantia de R$ 144.800,00 (cento e quarenta e quatro mil e oitocentos reais) acrescida de correção monetária desde a data dessa sentença conforme Súmula 362 do STJ até a data do efetivo pagamento e juros legais de 1% ao mês, de acordo com o artigo 406 do Código Civil, nos termos do artigo 161, § 1o, da Lei n. 5.172/66 (CTN), contados a partir do acidente conforme Súmula 54 do STJ, e para CONDENAR a ré ao pagamento da quantia de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigida monetariamente a partir do ajuizamento da lide e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação, declarando, consequentemente, resolvido o mérito da causa, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil. Custas pro-rata e honorários compensados na forma do artigo 21, caput, do CPC, tendo em vista a sucumbência recíproca, observada a gratuidade de justiça da parte autora. A ré deverá constituir capital garantidor do pensionamento estabelecido, cuja renda assegure o pagamento do valor mensal da pensão, e deverão apresentar em juízo, 10 (dez) dias após o trânsito em julgado, prova da aplicação da quantia em aplicação financeira em banco oficial de quantia, na forma do artigo 475-Q, § 1º do CPC. Após o trânsito em julgado, cumpra-se o artigo 475-J do CPC, e, efetuado o pagamento, dê-se baixa e arquive-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
